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45º GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO 13 - RDS
137 00036/2013

ÓRIÁ

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com
fundamento no artigo 275 5 2º do Regimento Interno, o desarquivamento de todos
os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:
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Sra. Supervisora,

Encaminha o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13—0036/2013.

28/02/2013

SOLAN E DOS SANTOS
Supervisora da Equip de Controle do Processo Legislativo

SGP22

A SGP.—22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-0036/2013, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

'
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22
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COMISSÃODE SAÚDE, PROMOÇÃOSOCIAL, TRABALHO E MULHER

REQUERIMENTO Nº [2013

CONSIDERANDO a relevância da matéria afeta ao Projeto de Lei nº
81/2009, de autoria do nobre vereador Paulo Frange, que concede isenção e remissão
do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza — ISS — às atividades relacionadas às
entidades conveniadas com a Prefeitura de São Pauio nas Secretarias Municipais de
Assistência e Desenvolvimento Social e Educação.

CONSIDERANDO que sua tramitação atual encontra-se nesta
Comissão, sob a minha relatoria;

REQUEIRO, a fim de buscar maior subsídio para apreciação do PL
acima referido, e manifestação de voto nesta Comissão, que seja encaminhado ao
Executivo pedido de informações, com o objetivo de obter manifestação sobre a sua
pertinência bem como sobre o seu impacto financeiro caso venha a tornar-se vigente.

São Paulo, 17 de outubro de 2013.

Vereador Natalini

Deferido em / /

Presidente da Co issão de Saúde,
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 17 de outubro de 2013.

36 _ 0959912
35. 0954212013

Senhor Prefeito,

Atendendo a solicitação do Vereador Natalini, membro
desta Casa Legislativa, na condição de relator do Projeto de Lei nº 81/2009, de autoria do
nobre vereador Paulo Frange, que concede isenção e remissão do Imposto Sobre Serviços
de qualquer natureza — ISS — as atividades relacionadas às entidades conveniadas com a
Prefeitura de São Paulo nas Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento
Social e Educação, solicito-lhe que se digne encaminhar aos órgãos competentes dessa
Douta Administração, a fim de obter informações a respeito da pertinência e viabilidade da
proposta, bem como a respeito do impacto de sua implantação no orçamento do municipio.

Valho—me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Presidente

Excelentíssimo Senhor
Fernando Haddad
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo
Edificio Matarazzo
Nesta
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São Paulo, # deª %% JW (& Gªna/%%%&) (& (39620 ªaah
GABINETE DO PREFEITO

OÁzioÁ.j. ºf. nº [«E/43. 9
Ref: OF—SGP 12 nº 0542/2013

15 - DOCREC
157 00873/2013

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao
pedido de informações formulado pelo Vereador Natalini, relativo ao Projeto de
Lei nº 81/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que concede isenção eª
remissão do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza — ISS as atividades ?
que especifica, encaminho a essa Presidência, por cópia, as informações?
oferecidas pela SecretariaMunicipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, %;

no sentido da inviabilidadeda medida. ,?

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus;
protestos de apreço e consideração.

Secretário d' G em:: Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

TA GS/sr
Res 051709

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

00
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
98

6.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 15:59:37.

 fls. 46



M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

00
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
98

6.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 15:59:37.

 fls. 47



PREFEITURA DE
SAO PAULO

FINANÇAS E
*DESENVOLVIMENYO ECONOMICO

. / /'Folha de informação nº e] /
Do Processo nª2013-0.331,889—6 em «ª. 7/71/4075 (ª)

, ((?/(Vsmi. R
A.

U iBEiRA
G .=. .RF': 7,53%?

DILEG - Senhor Diretor de Divisão,
&] 353 ii“ % fiªt

Trata o presente expediente do Projeto de Lei nº 081/2009, de autoria do
vereador Paulo Frange, que visa conceder isenção e remissão do ISS para asentidades sem fins lucrativos conveniadas com a Prefeitura de São Paulo no âmbitodos convênios firmados com as Secretarias Municipais de Assistência eDesenvolvimento Social e Educação, Substitutivo apresentado as fls. 05 e 05 versopela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

O referido Projeto de Lei tem por .nnalidade, segundo sua Justificativa,
"...corrigir um contra-senso na cobrança de ISS em atividades prestadas porentidades sem fins lucrativos no âmbito de convênios com às SecretariasMunicipaisde Assistência e Desenvolvimento Social e de Educação da Prefeitura de SãoPaulo, durante sua vigência. A cobrança do imposto acarreta indiretamente anecessidade de acréscimo das importâncias repassadas diretamente às entidades,na realização de serviços de relevante interesse público, Destarte, não há, emtermos liquidos, impacto fiscal de tal medida."

Passemos às nossas considerações.

Quanto à iniciativa legislativa, já debatida em outros expedientes, não existeóbice à propositura de projetos de lei que versem sobre matéria tributária pelo PoderLegislativo, não havendo o que se contestar. A Lei Orgânica do Município de SãoPaulo atribui competência ao Municipio para legislar sobre matéria tributária,consoante consta do disposto no artigo 130, bem como, em seu artigo 37, não 'acoloca como de iniciativa privativa do Prefeito.

Porém, no tocante à oportunidade do Projeto de Lei, nossa opinião édivergente,%
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P&EFEITURADE
SAO PAULO

FINANÇAS E
_nEsmvoLvmmro scnnomco

mem "141Folha de informação nª
J
K.

Do Processo nº2013—0 331.869—6 em (QNM/“ZM? (a) E, ] N Russiªn
P.—DI.EG,”
554251:

Todo projeto de lei que preveja renúncia nscal aos contribuintes deste
Município deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000,
Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias, Deverá, ainda. estar acompanhada de medidas de compensação por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

O Projeto de Lei não vem acompanhado de estimativa do impacto ,/orçamentário—inanceiro e também não prevê a compensação de valores das
renúncias fiscais. Portanto, se aprovado. o Projeto de Lei trará repercussão negativa
a arrecadação tributária do Município, o que fere/ondisposto no artigo 14 da lei
supracitada,

Outro aspecto relevante a indagar e: quais são as entidades que o Projeto
de Lei pretende agraciar com a concessão do benefício fiscal e, quais são os /serviços de relevante interesse social por elas prestados?

Nesse sentido, ressaltamos que a Constituição Federal, no artigo 150,
concede imunidade as instituições de assistência social e de educação sem fins
lucrativos, conforme transcrito abaixo:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - exigirou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontremem situação equivalente, proibida qualquer distinção em rªzão de
ocupação proiissional ou função por eles exercida,independentomente da denominaçãojuridica dos rendimentos, títulos
ou direitos;
III - cobrar tributos:

&,v
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FR_EFEITURA DE
SAO PAULO

FINANÇAS E
_DESENVOLVIMENYO ECONOMICO

ªiªtºlá 4;
Do Processo nº 2013-0331 889-6 em si 7/47/0377 (a) ªos»: REBERA

Folha de Informação nª

, ,. .?.P. - DiLEG
' manasa) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência da lei

que os houver instituido ou aumentado;

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que osinstituiu ou aumentou;

e) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada alei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio detributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança depedágio pela utilização de vias conservadas pelo PoderPúblico;
Vl - instituir impostos sobre:
a) património, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusivesuas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, dasinstituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos,atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jamais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidas no Brasil contendoobras musicais ou litemmusicais de autores brasileiros e/ou obras emgeral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportesmateriaisou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicaçãoindustrial de mídias ópticas de leitura a laser. (incluida pela EmendaConstitucional nº 75, de 15.10.2013)

5 1ª - A vedação do inciso III, "b", não se aplica aos impostos previstos nosarts. 153, !, II, iVe V, e 154, II.

5 1º A vedação do inciso III, D, não se aplica aos tributos previstos nosarts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, li; e a vedação do inciso III, c, não seaplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, ], II, III e V; e 154, H, nema fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e156, I. (Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 42, de 19.12.2003)
5 20 - A vedação do inciso VI, ”a", é extensiva às autarquias e àsfundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere aopatrimônio, a renda e aos serviç , vinculados a suas finalidadesessenciais ou às delas decorrentes.
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-MEG
? Ano

5 3ª — As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não seaplicam ao patrimônio, a renda e aos serviços, relacionados com
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis aempreendimentos privados, ou em que haja contraprestação oupagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente
comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

5 4ª - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c”,
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços,relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelasmencionadas.

5 5ª - A lei dstenninará medidas para que os consumidores sejamesclarecidos acerca dos impostos que incidem sobre mercadorias eserviços. .

5 6.“ Qualquer subs/dio ou isenção, redução de base de calculo, concessão decrédito presumido, anistia ou remissão, relativos & impostos, taxas oucontribuições, só podera ser concedido mediante lei específica, federal, estadualou municipal, que regula exclusivamente as materias acima enumeradas ou oconespondantetributo ou contribuição, sem prejuizo do disposto no art. 155, 5 2,º,XII, g.

5 7.º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição deresponsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deveocorrer posteriormente, assegurada a imediatae prelerencial restituição da quantiapaga, caso não se realize o fato garadcrpresumido. (grifo nosso)

Assim, entendemos que as instituições de assistência social e de educação,
sem fins lucrativos, de relevante interesse público não estão no campo de incidência
do ISS.

De outra parte, o próprio texto do Projeto de Lei prevê, em seu artigo 1“, o
seguinte: “Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS os
serviços prestados por entidades sem fins lucrativos & conveniadas com a Prefeitura
de São Paulo nas Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social ede Educação, realizados no âmbito de convênios com a Prefeitura de São Paulo nasSecretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e de Educação,
durante sua vigência." Desta forma, o presente Projeto de Lei cria discriminação
odiosa em relação aos conveniados com outras Secretarias. E, por outro lªdº?:

B

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

00
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
98

6.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 15:59:37.

 fls. 51



FR_EFEITURA DE
SAO PAULO

FINANÇAS E
_DESENVOLVIMENYO ECONOMICO

$$$-“ªiii;
Do Processo nº 2013-0331889—6 em Qí/fí'í/Mi/Tã

F:_TB
,

concede isenção do ISS a guaiguer servico descrito no artiqo 1" daÉel n 13.701 de
24 de dezembro de 2003, prestado por entidades sem fins lucrativos no âmbito
daquelas Secretarias.

Conforme exposto acima a Constituição Federal veda expressamente a
instituição de tratamento desigual a contribuintes que se encontrem na mesma
situação.

Desse modo, conforme explanado acima, entendemos que há
incompatibilidade entre o que propõe o Projeto de Lei em comento e a política
integrada de desenvolvimento econômico e os programas de incentivos fiscais a
serem implantados na cidade de São Paulo.

Concluindo, apesar de nobre e ideal por trás do Projeto de Lei sob exame,
vislumbramos contrariedades ao interesse público e parece-nos que não se justifica,
em razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei em questão.

A consideração de Vossa Senhoria.

Dileg, em 21 de novembro de 2013.

(“A; a...» fi fíí &Çãrisleine Fonseca T ci Justo
uditor-Flscai Tributário Municipal - DILEG
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Folha de informação nª '“ '

do 77 VPA 7 , nº ,,," Zºlª-giprtªdª-E; , , em 25/11/2013 (a) _-

v"PA nº: 2013-0.331.889-6 mªgªl/Ã
interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei nº 81/2009 — Dispõe sobre a

concessão de isenção & remissão de ISS — Imposto sobre Serviços
de qualquer natureza - às atividades relacionadas às entidades
conveniadas com a Prefeitura de São Paulo nas Secretarias
Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e de
Educação

SF-GAB — Sr, Secretário Adjunto,

Expediente recebido em 22 de novembro de 2013, sexta-feira. às 18h05
(tis. 18), por isso, respondido na data de hoje.

A Assessoria Técnico-Legislativa de SGM solicita pronunciamento desta
Secretaria sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 81/2009. Tai projeto dispõe sobre a
concessão de isenção e remissão do ISS — Imposto sobre Serviços de qualquer
natureza — às atividades relacionadas às entidades conveniadas com a Prefeitura de
São Paulo nas Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e
Educação.

A justificativa do projeto é "corrigir um contra—senso na cobrança de ISS"
em atividades prestadas por entidades sem lins lucrativos no âmbito de convênios com
as Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e de Educação
durante a vigência do referido contrato administrativo, já que tal cobrança acarreta
indiretamente a necessidade de acréscimo das importâncias repassadas diretamente
as entidades, não havendo “em termos liquidos, impacto fiscal de tal medida".

SUREM se manifestou contrariamente ao substitutivo apresentado
(tis. 18), acolhendo o parecer realizado por DILEG de fls. 11-15.
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do Pig , nª. zalman BBS-6 ,em 25/11/2013

iii? 33 ÉÃ

Relatado o expediente. passamos às nossas considerações.

Em nossa opinião, o projeto apresenta duas falhas: pretende conceder
isenção e remissão a atividades não passíveis de tributação pelo ISS, já que imunes (o
que faria inútil a norma) e o não atendimento ao disposto no artigo 14, incisos I e II da
Lei Complementarn,“ 101/00' (Lei de Responsabilidade Fiscal),

Conforme bem ponderado por DILEG. as entidades assistenciais que
preencham os requisitos definidos em lei complementar são imunes a qualquer
impostos (federal, estadual e municipal), a teor do artigo 150, VI, “o" da Constituição
Federal. Releva transcreverseu teor:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aocontribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal eaos Municípios:
(..,)
Vl - instituir impostos sobre:
(---)
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusivesuas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, dasinstituições de educação e de assistência social, sem finslucrativos, atendidos os requisitos da lei;
(.,.)
5 4ª - As vedações expressas no inciso VI, allneas "b" e "'c'compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços,

' Art. 14, A concessão ou ampliação de incentivo ou benencio de natureza tributária da qual decorra renúncia dereceita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-Gnanceíro rio exerctcio em que devainiciar sua vigência e nos dois seguintes, ªtender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umadas seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária. naforma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizesorçamentárias;
[] - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento dereceita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo oucontribuição,
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DESENVOLlemro mandante

do jA nª 2039-9331ases ,,, ,em, 25/1112013 " (a)

, "msmà,.â'êiªtâ
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas
mencionadas.

Trata-se daquilo que a doutrina tributaria trata como “imunidade
condicionada“, ou seja. de exclusão da competência tributária dos entes que atuem em
conjunto com o Poder Público, no atendimento dos chamados serviços sociais
(educação, saúde, lazer etc.) desde que determinados requisitos se encontrem
presentes. Tais requisitos estao estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário
Nacional. cujo teor transcrevemos:

Art. 14. O disposto na allnea c do inciso IV do artigo Bªº e subordinado aobservânciados seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
l — não distribuirem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suasrendas, a qualquer titulo; (Redação dada pela Leº nº 104 de 10.1 2001)II - aplicarem integralmente. no Pais. os seus recursos na manutençãodos seus objetivos institucionais;
lll - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livrosrevestidos de ion'nalidades capazes de assegurar sua exatidão.5 1“ Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no 5 tº doartigo 9“, a autoridade competente pode suspender a aplicação dobeneficio.
5 2“ Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9" sãoexclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivosinstitucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nosrespectivos estatutos ou atos constitutivos.

Como se percebe da leitura dos dispositivos supra transcritos, são eles
ligados a lisura da atividade e seriedade da instituição. Assim, a instituição que cumpre
seu programa institucional, não distribuindo patrimônio ou renda e reaplicando suas
rendas para manutenção das atividades institucionais e mantiverem escrituração digna
de fé, terá tratamento diferenciado, de forma a incentivar a nobre atividade
desempenhada.&º Art 9" É vedado a Uniao, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...)Iv - cobrar imposto sobre: (.. )
c) o palnmouro, a renda ou serviços dos partidos politicos, inclusive suas fundações, das entidadessindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem lins lucrativos,observados os requisitos fixados na Seção II deste Capitulo; Qtedaçãu dada pela Lei CnmplementargLLQ-Lde 10.1,zouli
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Folha de informação nº
do ,PA, rnª. , zu1g-Qaaiaees , ,em 25/11/2013 (a)

533259“-

E, preenchendo os requisitos legais mencionados e tendo o
reconhecimento pelo órgão do Governo Municipal competente (Secretaria de Finanças
— SUREM — DIESP). não é licita a cobrança de nenhum imposto municipal, nos quais se /inclui o ISS, Assim, inútil a isenção. já que não há competência para a cobrança do
tributo e, da mesma forma, impossivei a remissão, ja' que não se pode remir algo cuja
cobrança é proibida.

Caso a entidade não preencha os requisitos acima mencionados, ou
deixe de preenche-tos no curso da execução do contrato administrativo. pode perder
seu caráter de associação ou fundação, por descumprimento de seus estatutos ou da
lei. isto porque uma entidade que distribua seu patrimônio ou 0 aplique no exterior
perde sua Gnalidade não lucrativa, requisito estabelecido na lei civil, especialmente nos
artigos 53 e 62 do Código Civilª. como essencial a estes tipos de entidades.

Também se deve lembrar que a manutenção da escrituração de forma
correta é dever legal imposto a estas categorias de entidade, já que sobre elas há
fiscalização de órgãos públicos de diversas naturezas.

Assim, o não preenchimento de tais condições, em tese, autoriza a
imposição das penalidades estabelecidas na Lei 8666/93, até mesmo com o
desfazimento do contrato administrativo. E, conceder isenção a uma entidade que
descumpre a lei ou seus estatutos e recompensar o cometimento de ilícito.

“ m. 53, cc; “An. 53. Constituem-se as associlções pela união de pesso-s que se organizem pari] rins nioeconômicos.
Parágrafo únioo. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.Art. 62. Para criar uma fundªção, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de benslivres. especificando o fim a que se destina, : declarando, se quiser, a maneira de administra-la.Parágrafo único. A fundnçio sºmente poderá constituir-se perl fins religiºsos, murais, culturªis ou deassistência.“ (grifos nossos).
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

FINANÇAS E

nisENvolvmeuro econômico
Folhademformaçâo nº. *

>

E _ (Adido PA 'nº ”72017343331359-57 , ,em 25/11/2913 (a),"

't 13 e? s ,a.
Frisamos que tal situação de tributação da atividade de educação ou

de assistência social não se confunde com o dever da entidade de realizar a retenção
de ISS ao Município de São Paulo pela prestação de serviços contratados por ela,
entidade, dos prestadores arrolados nos artigos 7“ a 13 da Lei 13.701/03.

Aqui, a entidade, na condição de responsável tributário, tem apenas o
dever de separar da remuneraçãodevida ao contratado o montante referente ao ISS e
entregar o valor aos cofres municipais. Nao se trata de tributação pela atividade por ela
desempenhada, mas do ISS devido por atividade desempenhada por terceiros.

Além disso, como bem ponderado por DILEG, nao há previsão a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercicio em que deva iniciar a sua
vigência e nos dois seguintes. e esteja acompanhada de ao menos uma das seguintes
condições: i) compensações dos valores das renúncias fiscais para reequilíbrio das
hnanças públicas; ii) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita e não afetará as metas de resultados fiscais, como exigido pelo artigo 14 da Lei
Complementar 101/03.

A proposta apresentada, pela sua simples leitura, não atende as
disposições acima mencionada, já que não se previu os meios acima apontados e que
o projeto em questão não veio acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-
nnanceiro. Do mesmo modo, não foram apresentadas medidas de compensação de
receitas para reequillbrio das Enanças públicas, nem demonstração de que a renúncia
foi considerada na estimativa de receita e não afetará as metas de resultados fiscais.

Para a constatação de não haver o impacto na arrecadação
mencionado na justificativa ao Projeto de Lei de fls. 4, tal cálculo é imprescindível, não
suprindo o requisito legal mera menção genérica, sequer havendo qualquer menção no
próprio projeto de lei.
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Folha de Informação nª
>do

, RAV nª 3930313895 ,em 25/11/2013 (a),.

Eªªªifg
E, mesmo que possivel fosse tal medida, como bem ponderado por

DlLEG, haveria indevida diferenciação entre os conveniados das Secretarias de
Assistência e Desenvolvimento Social e da Educação e das demais Secretarias, e que
afronta ao Principio da Isonomia, tanto o geral (art. 5“, caput, CF) como em matéria
tributária (art. 150, II, CF).

Conforme a lição do Ilustríssimo jurista Celso Antonio Bandeira de
Mello, em sua obra "Conteúdo Juridico do Princípio da Igualdade", a diferenciação, a
desigualdade. somente são "altas em havendo a eleição de discrlmen no qual haja
pertinência lógica com situações ou valores contemplados no próprio texto
constitucional, com a estrita Nnalidade de diminuição de situações desiguais. Nas
palavras do festejado autor, Nas palavras do professor Bandeira de Mello, para que :)
discrímem legal seja conveniente com a isonomia. é necessário que concorrem quatro
elementos:

a) que a desequiparaçào não atinja, de modo atual e absoluto, um só
individuo;
b) que as situações ou pessoas desequiparadas pela regra de direito
sejam efetivamente distintas entre si, vale dizer, possuamcaracteristicas. traços, nelas residentes, diferençados;
c) que exista, em abstrato. uma correlação lógica entre os fatores
diferenciais existentes e a distinção de regime juridico em função deles,estabelecida pela norma jurídica;
d) que, in concreto, o vínculo de correlação supra-referido seja
pertinente em função dos interesses constitucionalmente protegidos,isto e. resulte em diferenciação de tratamentojurídioo fundada em razãovaliosa — ao lume do texto constitucional — para o bem público.
(BANDEIRA DE MELLO, 2005. p. 41).

No caso proposto, não há qualquer apontamento de um discrimen
lógico que beneticiasse os contratados das Secretarias acima mencionadas e as
demais. já que toda a Administração Pública se volta a efetivar os ditames
constitucionais e a implementar as politicas públicas referentes às atividades de

,
SF/ASJUR/ncr ª “

da

,a nº E' “J'ªi/0%
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO
HNANÇAS : _oisstoLVIMeme (CONDMICD

Folha informaçào nºv ,
Y '

do PA ,, nª "729130331”ch ,, ,em 25/17/2013 (a)

competência do Municipio (an. 30, CF). Sendo assim, não há justiãcativa constitucional
para tal tratamento diferenciado.

Tal situação não escapou ao Constituinte, ao estabelecer no artigo 150,
II, do Texto Maior que é vedado à União. aos Estados e aos Municipios “instituir
tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente,
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles
exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou
direitos".

Não havendo discrimen lógico, nos termos acima ponderado, não se
pode conceder o tratamento tributário diferenciado buscado pelo projeto de lei ora
analisado.

Diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, e
em atendimento ao interesse público, somos de parecer que seja recomendado o veto
integral à propositura em questão, se aprovada tor pelo Legislativo.

É o nosso parecer. que submetemos a superior consideração.

São Paulo. 25 de novembro de 2013.

QEÍI

De acordo.

FERNANDODIAS FLEURY CURADO
Assessor Técnico Chefe
Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico
]
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Pgina n' ºf L) do

FR_EFEITURADE
SAO PAULO
uma; iotsenvowmmvo ECONÓMICO

Folhª de “ªrmam nº 3 »
do ?A, nª.

, 2013033335“; ,em 25/11/2913 (a) & ff

iºgª-* ' »,PA nº: 2013—0.331.889-6 ªªh&
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei nº 81/2009 — Dispõe sobre a

concessão de isenção e remissão de ISS — Imposto sobre Serviços
de qualquer natureza - às atividades relacionadas às entidades
conveniadas com a Prefeitura de São Paulo nas Secretarias
Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e de
Educação

SGM/ATL - Chefia

Senhora Assessora Técnico-LegislativaChefe,

Em atenção ao solicitado na inicial, e tendo em vista as manifestações da
Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Juridica desta Secretaria, as quais
acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto.

”17 fªx
GABSF. em 25 de novembno de 2013.

VOGEL DE MEDEIROS
Secretário Adjunto

Secretaria Mii/nicipal de Finanças e
Desenvolvrmento Econômico
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r————Folha nª do Processo
nºm —

31 5,20%
DMD SIL FAVA)!

RF. ".

CÁMARA MJNICIPAL DE

SAO PAULO
45º GV — VEREADOR PAULO FRANGE

RDS

REQUERIMENTO ªªª/ºº”

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com
fundamento no artigo 275+2º do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os
Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013
PL 501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 PL 2011 PL 868 2013
PL 1006 1997 PL 713 2002 PL 356 2008 PL 2011 PL 893 2013
PL 98 1998 PL 170 2003 PL 357 2005 PL 2011 PL 26 2014
PL 103 1998 PL 171 2003 PL 358 2009 PL 2011 PL 39 2014 *

PL 224 1999 PL 172 2003 PL 359 2008 PL
PL 225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 2011 PLL 532, 2014
PL 371 1998 PL 236 2003 PL 421 2006 PL 2011 PL 231 2015
PL 372 1995 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 449 2015
PL 374 1998 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 69 2011 PL 471 2015
PL 375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 353 2011 PL 515 2015
PL 410 1998 PL 318 2003 mg PL 393 2011 PL 600 2015
PL 433 1998 PL 319 2003 PL 159 2009 PL 394 2011 PL 653 2015
PL 539 1995 PL 365 2003 PL 219 2009 L 572 2011 PL 664 2015
PL 465 1999 PL 415 2003 PL 368 2009 PL 586 2011 PL 665 2015
PL 466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 PL 369 2016
PL 480 1999 PL 455 2003 PL 445 2009 PL 600 2011 PL 370 2016
PL 175 2000 PL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 365 2015
PL 84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 PL 407 2016
PL 316 2001 PL 105 2005 PL 475 2009 PL 619 2011 PL 437 2016
PL 317 2001 PL 121 2005 PL 475 2009 PL 102 2012 PL 449 2016
PL 390 2001 PL 769 2005 PL 516 2009 PL 122 2012 PL 450 2016
PL 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 PL 421 2012 PL 451 2016
PL 204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 2013 PL 452 2016
PL 287 2002 PL 405 2006 PL 737 2009 PL 110 2013 PL" ' . .

506
,

PL 304 2002 PL 545 2006 PL 24 2010 PL 179 2013
PL 317 2002 PL 580 2006 PL 108 2010 PL 205 2013

2011 PL 528 2014

uwmwa-r

1/1

A

»

Palácio Ancmeta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo? SP CEP 01319900 fone (11) 33964428 fax (11) 339021984

hllº l/www gauíolrange com br mlpjlpauloírange blogspot combr e—mau: vereadegauloírangewmbr
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cAryuu MUNICIPALDE

SAO PAULO
PL 366 2002 PL 678 2006 PL 384 2010 PL
PL 484 2002 PL 703 2006 PL 557 2010 PL
PL 603 2002 PL 704 2006 PL 558 2010 PL

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL
PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL
PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL
PR 36 2005 PDL
PR 17 2006
PR 21 2006
PR 7 2007
PR 14 2007
PR 9 2010
PR 17 2011
PR 11 2012
PR 18 2015
PR 7 2016

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017.

1
,

.

PAULO FRANGE
Vereador

463
468
740

105
111

128
130

2013
2013
2013

2016
2016
2016
2016

Folha n [16 do Piecesso
nº 01 ' E] de (2005

em Sºl. nu!-rf
RF. 11.1“ .

Palácio Anchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
email' vereadorggaulofrangeoombrMºz/ww.gaulafrangemmvbr hm://pauloírange.b£ogspm.oom.br
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CÁH'IIÚARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

il .....aeoq ...,,JO
Papet para IMOÍmªCÉo, rubricadocomo fome nª [1 7 -

.....
.2J.?“ /Aaº prºcessº na "SN

BIM! Im. PNA!
RF. 11.329

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

ntrole do Processo Legislativo
SGP 22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 1358/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

ÍO/LZ /)1

/
UBIRAJARA DE FAR S PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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RF 11.300

REC FAO
Comissão da me. Fºrm-nação
socral, Tmhaiiw & Mulhef ,“

Em
, L :; |

Novº "'ºT“ Adm!
RF 11

jªrÉderMigrando»?:
30:30:19)

arma : .,,e) g;, ªªª'ªªª no

er'istrãhuídc ao =ereaao: “ “LW “ 0 Yx, 0»«h

“if,(ªdv. :remoçao Social

CAMARAwmcumDE sAo PAUL o,
hh:m— “WW,*W ““e—“z

m.“ N'? _. (,],4,02[& “axªâºoxxªwº
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULo
PARECER Nº “loºt Imig DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 081/2009.

O presente projeto de lei, de autoria do vereador Paulo Frange, "Concede isenção e remissão

Aumlnlnr-tlva
' ' 219

do imposto sobre serviços de qualquer natureza- ISS as atividades relacionadas as entidades

conveniadas com a Prefeitura de São Paulo nas Secretarias Municipais de Assistência e

Desenvolvimento Social e de Educação",

A Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de Legalidade,

com substitutivo a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa.

Administração Pública (CAP): Favorável, nos termos do substitutivo apresentado pela

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia (CTTAETLG):

Favorável, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa.

Educação, Cultura e Esportes (CECE): Favorável, nos termos do substitutivo apresentado

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência,

entende que a propositura deve prosperar, sendo, portanto, favorável e nosso parecer, nos

termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em U- ! Wªll ªºl *?

PATRICIA BEZERRA
—

_
__

Presidente

/
& AMAURI

SILÇA
/

GIL TO NATALINI/
JULIANA ARDOSO SÃMIA BOMFIM/ V/Relatora

/M [uk,lªtªõlk?
i'i Wil 'iili'i i'_ i _
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